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Resenha de julgamento da sessão ordinária do Conselho Superior da Magistratura presidida pelo Excelentíssimo 
Senhor Desembargador SIDENI SONCINI PIMENTEL, Vice-Presidente no exercício da Presidência do Tribunal de Justiça 
do Estado de Mato Grosso do Sul, em 31/1/2023.

N.º 066.164.0017/2022 - RECURSO ADMINISTRATIVO (Presidente Impedido)
Recorrente: JULIANA DE SOUZA ANTUNES RIBEIRO, Analista Judiciário lotada na comarca de Coronel Sapucaia
Recorrido: Presidente do Tribunal de Justiça 
Relator: Exmo. Sr. Des. Sideni Soncini Pimentel
Decisão: O Conselho Superior da Magistratura, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 

relator.
N.º 066.164.0028/2022 - RECURSO ADMINISTRATIVO (Presidente Impedido)
Recorrente: Des. DORIVAL RENATO PAVAN, Diretor-Geral da Escola Judicial do Estado de Mato Grosso do Sul (EJUD/MS)
Recorrido: Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul
Relator: Exmo. Sr. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva
Decisão: O Conselho Superior da Magistratura, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
(a) Desembargador SIDENI SONCINI PIMENTEL
Vice-Presidente no exercício da Presidência

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, 1º de fevereiro de 2023.
Secretaria da Magistratura
(a) Bel. Christiane Padoa
Diretora da Secretaria da Magistratura

Secretaria de Gestão de Pessoas

Portarias baixadas pelo Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições, no dia 1º.02.2023:

O Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 
no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Exonerar a partir de 1º.02.2023, MARCELO VENDAS RIGHETTI, matrícula nº 8810, Analista Judiciário, símbolo PJJU-1, da 
Secretaria do Tribunal de Justiça, do cargo em comissão de Diretor-Geral, símbolo PJDG-1, junto à Direção-Geral, da Secretaria 
do Tribunal de Justiça.

Nomear a partir de 1º.02.2023, KELE CRISTINA LEITE DE MELO, matrícula nº 6102, Analista Judiciária, símbolo PJJU-1, 
da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer em comissão o cargo de Diretora-Geral, símbolo PJDG-1, junto à Direção-
Geral, da Secretaria do Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da exoneração, de Marcelo Vendas Righetti, considerando-a, na 
mesma data, exonerada do cargo em comissão de Diretora de Auditoria Interna, símbolo PJDS-1, junto à Auditoria Interna, da 
Secretaria do Tribunal de Justiça.

Nomear a partir de 1º.02.2023, HELOISE REZENDE DA SILVA, matrícula nº 17562, Técnica de Nível Superior, na Ocupação 
Analista Técnica-Contábil, na Especialidade Contabilidade, símbolo PJNS-1, da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer 
em comissão o cargo de Diretora de Auditoria Interna, símbolo PJDS-1, junto à Auditoria Interna, da Secretaria do Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da exoneração, de Kele Cristina Leite de Melo; considerando-a, na mesma data, dispensada da 
função de confiança de Coordenadora, símbolo PJF-6, junto à Coordenadoria de Controle e Acompanhamento da Gestão, da 
Auditoria Interna, da Secretaria do Tribunal de Justiça.

Designar a partir de 1º.02.2023, ANDERSON DA SILVA RODRIGUES, matrícula nº 20378, Técnico de Nível Superior, na 
Ocupação Analista Técnico-Contábil, na Especialidade Contabilidade, símbolo PJNS-1, da Secretaria do Tribunal de Justiça, 
para a função de confiança de Coordenador, símbolo PJFC-6, junto à Coordenadoria de Controle e Acompanhamento da Gestão, 
da Auditoria Interna, da Secretaria do Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da dispensa, de Heloise Rezende da Silva. 

(Portaria nº 0155/2023)

Designar a partir de 1º.02.2023, LUCIANO CORREIA PEREIRA FILHO, matrícula nº 11362, Auxiliar Judiciário I, símbolo 
PJSA-1, da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer a função de confiança de Assessor Técnico Especializado, símbolo 
PJFC-3, junto à Assessoria de Segurança da Informação, da Presidência do Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da 
dispensa, de Iana Kersia Torres Lalucci Farias; considerando-o, na mesma data, exonerado do cargo em comissão de Diretor 
de Secretaria, símbolo PJDS-1, junto à Secretaria de Tecnologia da Informação, da Secretaria do Tribunal de Justiça.

Nomear a partir de 1º.02.2023, LIRIANE APARECIDA DA SILVA NOGUEIRA, matrícula nº 7275, Técnica de Nível Superior, 
na Ocupação Analista de Sistemas Computacionais, na Especialidade Analista de Sistema, símbolo PJNS-1, da Secretaria 
do Tribunal de Justiça, para exercer em comissão o cargo de Diretora de Secretaria, símbolo PJDS-1, junto à Secretaria de 
Tecnologia da Informação, da Secretaria do Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da exoneração, de Luciano Correia Pereira 
Filho; considerando-a, na mesma data, dispensada da função de confiança de Diretora de Departamento, símbolo PJFC-1, 
junto ao Departamento de Sistemas Jurisdicionais, da Secretaria de Tecnologia da Informação, da Secretaria do Tribunal de 
Justiça.

Designar a partir de 1º.02.2023, RODRIGO HIROYUKI KANEZAKI, matrícula nº 13492, Técnico de Nível Superior, na 
Ocupação Analista de Sistemas Computacionais, na Especialidade Analista de Suporte de TI, símbolo PJNS-1, da Secretaria do 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

UG FUNREM EXERCÍCIO 2023

1. Base de Preparação das Demonstrações Contábeis DCs

As DCs são elaboradas em atenção à Lei (nacional) n. 4.320, de 17 de março de 1964. Além da
normatização apresentada no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 9ª
edição.

2. Informações Gerais

O Fundo Garantidor da Renda Mínima do Registrador Civil de Pessoas Naturais - FUNREM,
cadastrado no CNPJ sob o n. 42.156.960/0001-95, foi instituído pela Lei n. 5.441, de 18 de novembro
de 2019 e extinto em 27 de dezembro de 2022, conforme Lei n. 6.022, de 26 de dezembro de 2022.

Tendo em vista que essa extinção ocorreu ao final do exercício de 2022, o orçamento do Fundo
constou da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2023, conforme Lei n. 5.988, de 6 de
dezembro de 2022, publicada no Diário Oficial n. 11.008, de 7 de dezembro de 2022, Suplemento II.

Depreende-se que o custeio de renda mínima em favor do Registrador Civil de Pessoas Naturais e ao
ressarcimento integral dos atos praticados gratuitamente por força de lei, passou a integrar do rol de
despesas do Fundo Especial para o Desenvolvimento e o Aperfeiçoamento das Atividades dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais FUNJECC, conforme art. 102, da Lei n. 1.071, de 11 de julho
de 1990.

O saldo financeiro remanescente no valor de R$ 1.000,00 (conta 43404-3 do banco Bradesco)
verificado nas demonstrações contábeis, só foi transferido no mês de janeiro de 2023, uma vez que na
data de extinção do fundo, o Tribunal de Justiça encontrava-se em período de recesso forense, dessa
forma, não foi possível a obtenção de assinatura do ordenador de despesas no documento de
transferência desse saldo da conta bancária do FUNREM para o FUNJECC, nos termos previstos no
art. 4º, da Lei n. 6.022, de 2022.

Campo Grande, MS, 18 de março de 2024.

Ademar Sandim Taveira Gilberto Cavalcante Des. Sérgio Fernandes Martins
Contador-CRC/MS 7220/O-9 Diretor da Secretaria de Finanças Presidente
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Processo: 158.0485/2024

Assunto.: Prestação de Contas Anual de Gestão do FUNREM TJ/MS, referente ao exercício
de 2023.

INFORMAÇÃON.158.817.065.0314/2024

Senhor Diretor,

Em cumprimento à Resolução TCE n. 88, de 03 de outubro de 2018 e
atualizações posteriores, encaminho a Vossa Excelência a prestação de contas anual de gestão
da Unidade Gestora Fundo Garantidor da Renda Mínima do Registrador Civil de Pessoas
Naturais - FUNREM, referente ao exercício de 2023, conforme documentação a seguir
discriminada:

Atos de Nomeação dos Responsáveis (inclusive do controlador interno e contador);

Certificado de Regularidade do CRC do responsável contábil;

Anexo 12 Balanço Orçamentário;

Anexo 13 Balanço Financeiro;

Anexo 14 Balanço Patrimonial, contendo informações do Exercício Atual e Anterior,
atendendo à nova estrutura da STN;

Lei de criação do Fundo e alterações;

Lei de extinção do Fundo e;

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis.

Informamos que a documentação a seguir discriminada será juntada
oportunamente ao presente Processo:

Comprovante da Publicação dos Balanços (Anexos 12, 13 e 14) no veículo oficial e
Ampla Divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público (art. 48 da Lei
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000) e;

Cadastro dos responsáveis (presidente, contador e controlador interno).
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Por fim, solicito a remessa deste processo à Auditoria Interna para emissão
do parecer técnico conclusivo.

À apreciação superior.

Campo Grande, 18 de março de 2024.

Ademar Sandim Taveira
Diretor do Departamento de Orçamento e Contabilidade

(assinatura digital)

Vistos. À Auditoria Interna para parecer técnico conclusivo.

Gilberto Cavalcante
Diretor da Secretaria de Finanças

(assinatura digital)



PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  ddoo  SSuull  
    TTrriibbuunnaall  ddee  JJuussttiiççaa    
    AAuuddiittoorriiaa  IInntteerrnnaa  

 

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO DA AUDITORIA INTERNA 
 

 

Processo Administrativo:  

Exercício Financeiro: 

Unidade Orçamentária: 

Ordenador de Despesa:  

Cargo/Função: 

1 - APRESENTAÇÃO 

Parecer 

Técnico Conclusivo

 

2 - INTRODUÇÃO 



PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  ddoo  SSuull  
    TTrriibbuunnaall  ddee  JJuussttiiççaa    
    AAuuddiittoorriiaa  IInntteerrnnaa  

3 - DO ORÇAMENTO

caput,

4 - DOS BALANÇOS ANUAIS 

 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Favorável 



PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  ddoo  SSuull  
    TTrriibbuunnaall  ddee  JJuussttiiççaa    
    AAuuddiittoorriiaa  IInntteerrnnaa  

Anderson da Silva Rodrigues          Heloise Rezende da Silva 



Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça
Gabinete da Presidência

PRONUNCIAMENTODO EXCELENTÍSSIMO SENHOR

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MS

REFERÊNCIA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO

EXERCÍCIO: 2023

UNIDADE GESTORA: 050902 FUNREM.

Em cumprimento ao disposto na Resolução TCE-MS n. 88, de 3 de

outubro de 2018, alterada pela Resolução TCE/MS n. 119, de 18 de dezembro de 2019,

atesto ter tomado ciência do Parecer Técnico Conclusivo elaborado pela Auditoria

Interna, sobre as contas do exercício de 2023, manifestando Concordância com o

referido Parecer.

Junte-se ao processo de prestação de conta anual que será submetido

ao julgamento do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

É o nosso pronunciamento.

Campo Grande, 18 de março de 2024.

Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS
Presidente


